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PROF. ZENAIDE AUXILIADORA PACHEGAS BRANCO 

Graduada pela Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Adamantina. Especialista pela Universidade Estadual Paulista 
– Unesp

LETRA E FONEMA

A palavra fonologia é formada pelos elementos gregos fono (“som, voz”) e log, logia (“estudo”, “conhecimento”). Significa 
literalmente “estudo dos sons” ou “estudo dos sons da voz”.  Fonologia é a parte da gramática que estuda os sons da lín-
gua quanto à sua função no sistema de comunicação linguística, quanto à sua organização e classificação. Cuida, também, 
de aspectos relacionados à divisão silábica, à ortografia, à acentuação, bem como da forma correta de pronunciar certas 
palavras. Lembrando que, cada indivíduo tem uma maneira própria de realizar estes sons no ato da fala. Particularidades na 
pronúncia de cada falante são estudadas pela Fonética.

Na língua falada, as palavras se constituem de fonemas; na língua escrita, as palavras são reproduzidas por meio de 
símbolos gráficos, chamados de letras ou grafemas. Dá-se o nome de fonema ao menor elemento sonoro capaz de esta-
belecer uma distinção de significado entre as palavras. Observe, nos exemplos a seguir, os fonemas que marcam a distinção 
entre os pares de palavras:

amor – ator   /   morro – corro   /   vento - cento

Cada segmento sonoro se refere a um dado da língua portuguesa que está em sua memória: a imagem acústica que 
você - como falante de português - guarda de cada um deles. É essa imagem acústica que constitui o fonema. Este forma 
os significantes dos signos linguísticos. Geralmente, aparece representado entre barras: /m/, /b/, /a/, /v/, etc.

Fonema e Letra
- O fonema não deve ser confundido com a letra. Esta é a representação gráfica do fonema. Na palavra sapo, por 

exemplo, a letra “s” representa o fonema /s/ (lê-se sê); já na palavra brasa, a letra “s” representa o fonema /z/ (lê-se zê).
- Às vezes, o mesmo fonema pode ser representado por mais de uma letra do alfabeto. É o caso do fonema /z/, que 

pode ser representado pelas letras z, s, x: zebra, casamento, exílio.

- Em alguns casos, a mesma letra pode representar mais de um fonema. A letra “x”, por exemplo, pode representar:
- o fonema /sê/: texto
- o fonema /zê/: exibir
- o fonema /che/: enxame
- o grupo de sons /ks/: táxi

- O número de letras nem sempre coincide com o número de fonemas.
Tóxico = fonemas:   /t/ó/k/s/i/c/o/         letras:  t  ó  x  i  c  o
            1 2 3 4 5 6 7                             1 2  3  4 5  6

Galho = fonemas:     /g/a/lh/o/        letras:  g a  l h o
               1 2  3  4                               1 2 3 4 5

- As letras “m” e “n”, em determinadas palavras, não representam fonemas. Observe os exemplos: compra, conta. Nestas 
palavras, “m” e “n” indicam a nasalização das vogais que as antecedem: /õ/. Veja ainda: nave: o /n/ é um fonema; dança: o 
“n” não é um fonema; o fonema é /ã/, representado na escrita pelas letras “a” e “n”.

- A letra h, ao iniciar uma palavra, não representa fonema.
Hoje = fonemas: ho / j / e /              letras: h o j e
                1   2   3                           1 2 3 4

Classificação dos Fonemas
Os fonemas da língua portuguesa são classificados em:

1) Vogais
As vogais são os fonemas sonoros produzidos por uma corrente de ar que passa livremente pela boca. Em nossa língua, 

desempenham o papel de núcleo das sílabas. Isso significa que em toda sílaba há, necessariamente, uma única vogal.
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Na produção de vogais, a boca fica aberta ou entrea-
berta. As vogais podem ser:

- Orais: quando o ar sai apenas pela boca: /a/, /e/, /i/, 
/o/, /u/.

- Nasais: quando o ar sai pela boca e pelas fossas na-
sais.

/ã/: fã, canto, tampa 
/ ẽ /: dente, tempero
/ ĩ/: lindo, mim
/õ/: bonde, tombo
/ ũ /: nunca, algum

- Átonas: pronunciadas com menor intensidade: até, 
bola.

- Tônicas: pronunciadas com maior intensidade: até, 
bola.

Quanto ao timbre, as vogais podem ser:
- Abertas: pé, lata, pó
- Fechadas: mês, luta, amor
- Reduzidas - Aparecem quase sempre no final das pa-

lavras: dedo (“dedu”), ave (“avi”), gente (“genti”).

2) Semivogais

Os fonemas /i/ e /u/, algumas vezes, não são vogais. 
Aparecem apoiados em uma vogal, formando com ela uma 
só emissão de voz (uma sílaba). Neste caso, estes fonemas 
são chamados de semivogais. A diferença fundamental en-
tre vogais e semivogais está no fato de que estas não de-
sempenham o papel de núcleo silábico.

Observe a palavra papai. Ela é formada de duas sílabas: 
pa - pai. Na última sílaba, o fonema vocálico que se destaca 
é o “a”. Ele é a vogal. O outro fonema vocálico “i” não é tão 
forte quanto ele. É a semivogal.  Outros exemplos: saudade, 
história, série.

3) Consoantes

Para a produção das consoantes, a corrente de ar expi-
rada pelos pulmões encontra obstáculos ao passar pela ca-
vidade bucal, fazendo com que as consoantes sejam verda-
deiros “ruídos”, incapazes de atuar como núcleos silábicos. 
Seu nome provém justamente desse fato, pois, em portu-
guês, sempre consoam (“soam com”) as vogais. Exemplos: 
/b/, /t/, /d/, /v/, /l/, /m/, etc.

Encontros Vocálicos

Os encontros vocálicos são agrupamentos de vogais e 
semivogais, sem consoantes intermediárias. É importante 
reconhecê-los para dividir corretamente os vocábulos em 
sílabas. Existem três tipos de encontros: o ditongo, o triton-
go e o hiato.

1) Ditongo

É o encontro de uma vogal e uma semivogal (ou vice-
versa) numa mesma sílaba. Pode ser:

- Crescente: quando a semivogal vem antes da vogal: 
sé-rie (i = semivogal, e = vogal)

- Decrescente: quando a vogal vem antes da semivo-
gal: pai (a = vogal, i = semivogal)

- Oral: quando o ar sai apenas pela boca: pai
- Nasal: quando o ar sai pela boca e pelas fossas na-

sais: mãe

2) Tritongo

É a sequência formada por uma semivogal, uma vo-
gal e uma semivogal, sempre nesta ordem, numa só sílaba. 
Pode ser oral ou nasal: Paraguai - Tritongo oral, quão - Tri-
tongo nasal.

3) Hiato

É a sequência de duas vogais numa mesma palavra que 
pertencem a sílabas diferentes, uma vez que nunca há mais 
de uma vogal numa mesma sílaba: saída (sa-í-da), poesia 
(po-e-si-a).

Encontros Consonantais

O agrupamento de duas ou mais consoantes, sem vo-
gal intermediária, recebe o nome de encontro consonantal. 
Existem basicamente dois tipos:

1-) os que resultam do contato consoante + “l” ou “r” 
e ocorrem numa mesma sílaba, como em: pe-dra,  pla-no, 
a-tle-ta, cri-se.

2-) os que resultam do contato de duas consoantes 
pertencentes a sílabas diferentes: por-ta, rit-mo, lis-ta.

Há ainda grupos consonantais que surgem no início 
dos vocábulos; são, por isso, inseparáveis: pneu, gno-mo, 
psi-có-lo-go.

Dígrafos

De maneira geral, cada fonema é representado, na es-
crita, por apenas uma letra: lixo - Possui quatro fonemas e 
quatro letras.

Há, no entanto, fonemas que são representados, na es-
crita, por duas letras: bicho - Possui quatro fonemas e cinco 
letras.

Na palavra acima, para representar o fonema /xe/ fo-
ram utilizadas duas letras: o “c” e o “h”.

Assim, o dígrafo ocorre quando duas letras são usadas 
para representar um único fonema (di = dois + grafo = le-
tra). Em nossa língua, há um número razoável de dígrafos 
que convém conhecer. Podemos agrupá-los em dois tipos: 
consonantais e vocálicos.
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CONHECIMENTOS DE ASSUNTOS RELEVANTES 
DE DIVERSAS ÁREAS, TAIS COMO: 

ATUALIDADES, BRASIL, EXTERIOR, POLÍTICA, 
ECONOMIA, ESPORTE, TURISMO, SOCIEDADE, 

COTIDIANO, SAÚDE, EDUCAÇÃO, TECNOLOGIA, 
ENERGIA, RELAÇÕES INTERNACIONAIS, 

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, 
SEGURANÇA, ARTES E LITERATURA E SUAS 

VINCULAÇÕES. 

POLÍTICA

TENTATIVA DE OCULTAR DINHEIRO E 16 BARRAS 
DE OURO LEVOU NUZMAN À PRISÃO, DIZ MPF.

DE ACORDO COM INVESTIGAÇÃO, NOS ÚLTIMOS 
10 DOS 22 ANOS DE PRESIDÊNCIA DO COB, NUZMAN 
AMPLIOU SEU PATRIMÔNIO EM 457%, NÃO HAVENDO 
INDICAÇÃO CLARA DE SEUS RENDIMENTOS.

A prisão temporária cumprida nesta quinta-feira (5) 
contra Carlos Arthur Nuzman teve como um dos motivos 
a tentativa de o presidente do Comitê Olímpico Brasileiro 
(COB) ocultar bens, segundo o Ministério Público Federal 
(MPF). Entre eles, valores em espécie e 16 quilos de ouro 
que estariam em um cofre na Suíça.

De acordo com os investigadores da força-tarefa da 
Lava Jato no Rio, as apreensões na primeira etapa da Ope-
ração “Unfair Play”, em 5 de setembro, levaram Nuzman a 
fazer uma retificação na declaração de imposto de renda. 
Segundo o MPF, foi uma tentativa de regularizar os bens 
não declarados.

Um dos objetos apreendidos foi uma chave, que estava 
guardada junto a cartões de agentes de serviços de loca-
ção na Suíça. Segundo o MPF, são indícios de que Nuzman 
guardou lá o ouro.

De acordo com o texto do documento de pedido de 
prisão, “ao fazer a retificação da declaração de imposto de 
renda para incluir esses bens, em 20/09/2017, [Nuzman] 
claramente atuou para obstruir investigação da ocultação 
de patrimônio” e “sequer apontou a origem desse patrimô-
nio, o que indica a ilicitude de sua origem”.

Com as inclusões destes bens, os investigadores acre-
ditam que os rendimentos declarados são insuficientes 
para justificar a variação patrimonial em 2014. A omissão, 
segundo o MPF, seria de no mínimo R$ 1,87 milhões.

Ainda de acordo com o MPF, nos últimos 10 dos 22 
anos de presidência do COB, Nuzman ampliou seu patri-
mônio em 457%, não havendo indicação clara de seus ren-
dimentos. Um relatório incluído no pedido de prisão diz 
ainda que, em 2014, o patrimônio dobrou, com um acrésci-
mo de R$ 4.276.057,33.

“Chama a atenção o fato de que desse valor, R$ 
3.851.490,00 são decorrentes de ações de companhia se-
diada nas Ilhas Virgens Britânicas, conhecido paraíso fiscal”, 
diz o texto.

O advogado Nélio Machado, que representa Nuzman, 
questionou a prisão desta terça: “É uma medida dura e não 
é usual dentro do devido processo legal”.

Além de Nuzman, foi preso na operação “Unfair Play” 
seu braço-direito Leonardo Gryner, diretor de marketing do 
COB e de comunicação e marketing do Comitê Rio-2016. 
Segundo o MPF, as prisões foram necessárias como “garan-
tia de ordem pública”, para permitir bloquear o patrimônio, 
além de “impedir que ambos continuem atuando, seja cri-
minosamente, seja na interferência” das provas.

O MPF reforça ainda que, apesar dos indícios de cor-
rupção, não houve movimentação no sentido de afastar 
Nuzman e Gryner de suas funções junto ao COB. “Assim, 
ambos continuam gerindo os contratos firmados pelo COB, 
mediante uso de dinheiro público além do pleno acesso a 
documentos e informações necessárias à produção proba-
tória”.

Fonte: G1.com/ Acessado em 10/2017

TUCANOS QUEREM TIRAR AÉCIO DA PRESIDÊNCIA 
DO PARTIDO

Cresceu dentro do PSDB o movimento para forçar a 
renúncia do senador Aécio Neves (MG) da presidência do 
partido. Ele está licenciado do cargo desde maio, quando 
entrou na mira da delação da JBS. Na ocasião, caciques tu-
canos esperavam a renúncia do político mineiro. Mas ele 
resistiu. 

Agora, com o novo afastamento de Aécio do mandato 
de senador pelo Supremo Tribunal Federal, o partido vol-
tou a articular a saída definitiva dele do comando tucano. A 
percepção é que a permanência dele no cargo tem trazido 
grande desgaste à imagem da legenda. A pressão é para 
que ele deixe a presidência do PSDB ainda em outubro.

Fonte: G1.com/ Acessado em 10/2017

DELATOR DIZ QUE CONHECEU SUPOSTO OPERA-
DOR DE PROPINA DE EX-PRESIDENTE DA PETROBRAS.

CHEFE DO SETOR DE PROPINAS DA ODEBRECHT 
DISSE QUE SE ENCONTROU COM HOMEM QUE PEDIU 
DINHEIRO A ALDEMIR BENDINE.

O ex-funcionário da Odebrecht, Fernando Migliaccio, 
afirmou ao juiz Sérgio Moro que se encontrou mais de uma 
vez com um suposto intermediário de propinas, que seriam 
pagas ao ex-presidente da Petrobras, Aldemir Bendine.

Migliaccio atuava no Setor de Operações Estruturadas, 
que era usado pela empreiteira para fazer pagamentos ilíci-
tos a funcionários públicos e agentes políticos. Ele prestou 
depoimento em um processo em que Bendine é acusado 
de receber R$ 3 milhões em propina da Odebrecht, para 
ajudar a empresa a fechar contratos com a Petrobras.

Em depoimentos anteriores, ex-executivos da Ode-
brecht confirmaram a história e apresentaram uma plani-
lha com o suposto pagamento. No arquivo, consta que o 
dinheiro foi entregue a alguém com o codinome “Cobra”. 
Para o Ministério Público Federal (MPF), trata-se de Ben-
dine.
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No depoimento desta quarta-feira, Moro perguntou a 
Migliaccio se ele conhecia Bendine ou André Gustavo Viei-
ra, o homem que é apontado como o operador da suposta 
propina.

Moro: O senhor conhece o senhor Aldemir Bendine ou 
o senhor André Gustavo Vieira?

Migliaccio: O senhor Aldemir Bendine eu não conheço 
e o senhor André, eu não sei se é esse o nome, mas eu 
imagino que sim

Moro: O senhor pode esclarecer?
Migliaccio: Ele foi à minha sala algumas vezes no escri-

tório pra saber dos pagamentos
Moro: Desses pagamentos?
Migliaccio: É.
Moro: O senhor mencionou que esse setor foi desman-

telado, mas esses pagamentos que foram lhe mostrados 
[pagamentos ao codinome Cobra] pelo Ministério Público, 
pela procuradora, esse pagamentos foram feitos pelo setor 
de operações estruturadas?

Migliaccio: Sim. Quer fizer, eu não tenho certeza se to-
dos eles, mas se está no sistema, que eu não tenho mais 
domínio, nunca mais vi, se está lá é porque foi feito.

Outro lado
Em nota, a defesa de Aldemir Bendine afirmou que ele 

não recebeu qualquer valor. Os advogados de André Gus-
tavo Vieira não foram encontrados para comentar o teor 
do depoimento.

Fonte: G1.com/ Acessado em 10/2017

SENADO APROVA REFORMA DA LEI DE EXECUÇÃO 
PENAL; PROJETO VAI À CÂMARA

PROPOSTA FOI ELABORADA POR COMISSÃO DE 
JURISTAS CRIADA PARA DEBATER O TEMA. ENTRE AS 
MUDANÇAS, ESTÁ O ESTABELECIMENTO DE LIMITE 
MÁXIMO DE OITO PRESOS POR CELA.

Senado aprovou nesta quarta-feira (4) um projeto que 
promove uma reforma da Lei de Execução Penal.

Entre as mudanças previstas na proposta, está a defi-
nição de limite máximo de oito presos por cela. A redação 
em vigor da lei, que é de 1984, prevê que o condenado 
“será alojado em cela individual”, situação rara nos presí-
dios brasileiros.

Pela proposta, “em casos excepcionais”, serão admiti-
das celas individuais.

A medida também possibilita, como direito do preso, a 
progressão antecipada de regime no caso de presídio su-
perlotado (veja mais detalhes da proposta abaixo).

O projeto é derivado de uma comissão de juristas cria-
da pelo Senado para debater o tema. A proposta segue 
agora para análise da Câmara dos Deputados.

A comissão trabalhou pautada em seis eixos:
Humanização da sanção penal;
efetividade do cumprimento da sanção penal;
ressocialização do sentenciado;
desburocratização de procedimentos;
informatização;
previsibilidade da execução penal.
Entre os objetivos do projeto, está a tentativa de de-

sinchar o sistema penitenciário no país. Para o relator da 
proposta, senador Antonio Anastasia (PSDB-MG),o atual 
sistema carcerário não está “estruturado para cumprir a sua 
missão legal: ressocializar”.

“Trata-se de um sistema [o atual] voltado para o en-
carceramento e para a contenção antecipada de pessoas, 
sem julgamento definitivo. Como resultado, cria-se um am-
biente propício para as revoltas e as rebeliões”, justificou 
Anastasia.

Mudanças
Entre outros pontos, a proposta prevê que:
O trabalho do condenado passa a ser visto como parte 

integrante do programa de recuperação do preso, e não 
como benesse, e passa a ser remunerado com base no sa-
lário mínimo cheio, não mais com base em 75% do salário 
mínimo;

estabelecimentos penais serão compostos de espaços 
reservados para atividades laborais;

gestores prisionais deverão implementar programas de 
incentivo ao trabalho do preso, procurando parcerias junto 
às empresas e à Administração Pública

deverão ser ampliadas as possibilidades de conversão 
da prisão em pena alternativa;

entre as formas de trabalho para presos, a preferência 
para o trabalho de produção de alimentos dentro do presí-
dio, como forma de melhorar a comida;

deverão ser incluídos produtos de higiene entre os 
itens de assistência material ao preso;

deverá ser informatizado o acompanhamento da exe-
cução penal.

O texto também promove alterações na lei que institui 
o sistema nacional de políticas públicas sobre drogas.

No ponto sobre consumo pessoal, a proposta estabe-
lece que compete ao Conselho Nacional de Política sobre 
Drogas, em conjunto com o Conselho Nacional de Política 
Criminal e Penitenciária, estabelecer os indicadores refe-
renciais de natureza e quantidade da substância apreendi-
da, compatíveis com o consumo pessoal.

Cumprimento de pena
A proposta também prevê a possibilidade do cumpri-

mento de pena privativa de liberdade em estabelecimento 
administrado por organização da sociedade civil, observa-
das as vedações estabelecidas na legislação, e cumpridos 
os seguintes requisitos:

Aprovar projeto de execução penal junto ao Tribunal 
de Justiça da Unidade da Federação em que exercerá suas 
atividades;

cadastrar-se junto ao Departamento Penitenciário Na-
cional (Depen);

habilitar-se junto ao órgão do Poder Executivo com-
petente da Unidade da Federação em que exercerá suas 
atividades;

encaminhar, anualmente, ao Depen, relatório de reinci-
dência e demais informações solicitadas;

submeter-se à prestação de contas junto ao Tribunal de 
Contas da Unidade da Federação em que desenvolva suas 
atividades.

Fonte: G1.com/ Acessado em 10/2017
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REGIMENTO INTERNO CORE-BA.

Prezado Candidato, devido a complexibilidade e forma-
to do Redigem em questão , disponibilizaremos o link de 
acesso para que assim não haja prejuízos em seus estudos.:

http://corebahia.org.br/midias/regimento-interno.pdf

CÓDIGO DE ÉTICA E DISCIPLINA DOS 
REPRESENTANTES COMERCIAIS. LEI Nº 

4.886/65 E DEMAIS ALTERAÇÕES.

LEI Nº 4.886, DE 9 DE DEZEMBRO DE 1965.

Regula as atividades dos representantes comerciais 
autônomos

 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , faço saber que o CON-
GRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

 Art . 1º Exerce a representação comercial autônoma a 
pessoa jurídica ou a pessoa física, sem relação de emprê-
go, que desempenha, em caráter não eventual por conta 
de uma ou mais pessoas, a mediação para a realização de 
negócios mercantis, agenciando propostas ou pedidos, 
para, transmití-los aos representados, praticando ou não 
atos relacionados com a execução dos negócios.

 Parágrafo único. Quando a representação comercial 
incluir podêres atinentes ao mandato mercantil, serão 
aplicáveis, quanto ao exercício dêste, os preceitos pró-
prios da legislação comercial.

 Art . 2º É obrigatório o registro dos que exerçam a 
representação comercial autônoma nos Conselhos Regio-
nais criados pelo art. 6º desta Lei.

 Parágrafo único. As pessoas que, na data da publica-
ção da presente Lei, estiverem no exercício da atividade, 
deverão registrar-se nos Conselhos Regionais, no prazo 
de 90 dias a contar da data em que êstes forem instalados.

 Art . 3º O candidato a registro, como representante 
comercial, deverá apresentar:

 a) prova de identidade;
 b) prova de quitação com o serviço militar, quando a 

êle obrigado;
 c) prova de estar em dia com as exigências da legis-

lação eleitoral;
 d) fôlha-corrida de antecedentes, expedida pelos car-

tórios criminais das comarcas em que o registrado houver 
sido domiciliado nos últimos dez (10) anos;

 e) quitação com o impôsto sindical.
 § 1º O estrangeiro é desobrigado da apresentação 

dos documentos constantes das alíneas b e c dêste artigo.
 § 2 Nos casos de transferência ou de exercício simul-

tâneo da profissão, em mais de uma região, serão feitas as 
devidas anotações na carteira profissional do interessado, 
pelos respectivos Conselhos Regionais.

 § 3º As pessoas jurídicas deverão fazer prova de sua 
existência legal.

 Art . 4º Não pode ser representante comercial:
 a) o que não pode ser comerciante;
 b) o falido não reabilitado;
 c) o que tenha sido condenado por infração penal de 

natureza infamante, tais como falsidade, estelionato, apro-
priação indébita, contrabando, roubo, furto, lenocínio ou 
crimes também punidos com a perda de cargo público;

 d) o que estiver com seu registro comercial cancelado 
como penalidade.

 Art . 5º Sòmente será devida remuneração, como me-
diador de negócios comerciais, a representante comercial 
devidamente registrado.

 Art . 6º São criados o Conselho Federal e os Conse-
lhos Regionais dos Representantes Comerciais, aos quais 
incumbirá a fiscalização do exercício da profissão, na forma 
desta Lei.

 Parágrafo único. É vedado, aos Conselhos Federal e 
Regionais dos Representantes Comerciais, desenvolverem 
quaisquer atividades não compreendidas em suas finali-
dades previstas nesta Lei, inclusive as de caráter político e 
partidárias.

 Art . 7º O Conselho Federal instalar-se-á dentro de 
noventa (90) dias, a contar da vigência da presente Lei, no 
Estado da Guanabara, onde funcionará provisòriamente, 
transferindo-se para a Capital da República, quando estiver 
em condições de fazê-lo, a juízo da maioria dos Conselhos 
Regionais.

 § 1º O Conselho Federal será presidido por um dos 
seus membros, na forma que dispuser o regimento interno 
do Conselho, cabendo lhe, além do próprio voto, o de qua-
lidade, no caso de empate.

 § 2º A renda do Conselho Federal será constituída de vin-
te por cento (20%) da renda bruta dos Conselhos Regionais.

 Art . 8º O Conselho Federal será composto de repre-
sentantes comerciais de cada Estado, eleitos pelos Con-
selhos Regionais, dentre seus membros, cabendo a cada 
Conselho Regional a escolha de dois (2) delegados.

 Art . 9º Compete ao Conselho Federal determinar o 
número dos Conselhos Regionais, o qual não poderá ser 
superior a um por Estado, Território Federal e Distrito Fe-
deral, e estabelecer-lhes as bases territoriais.

 Art . 10. Compete privativamente, ao Conselho Federal:
 Parágrafo único. (Suprimido)
 I - elaborar o seu regimento interno; (Renumerado 

pela Lei nº 12.246, de 2010).
 II - dirimir as dúvidas suscitadas pelos Conselhos Re-

gionais; (Renumerado pela Lei nº 12.246, de 2010).
 III - aprovar os regimentos internos dos Conselhos Re-

gionais; (Renumerado pela Lei nº 12.246, de 2010).
 IV - julgar quaisquer recursos relativos às decisões dos 

Conselhos Regionais; (Renumerado pela Lei nº 12.246, de 
2010).

 V - baixar instruções para a fiel observância da pre-
sente Lei; (Renumerado pela Lei nº 12.246, de 2010).

 VI - elaborar o Código de Ética Profissional; (Renu-
merado pela Lei nº 12.246, de 2010).

 VII - resolver os casos omissos. (Renumerado pela Lei 
nº 12.246, de 2010).
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VIII – fixar, mediante resolução, os valores das anui-
dades e emolumentos devidos pelos representantes co-
merciais, pessoas físicas e jurídicas, aos Conselhos Re-
gionais dos Representantes Comerciais nos quais este-
jam registrados, observadas as peculiaridades regionais 
e demais situações inerentes à capacidade contributiva 
da categoria profissional nos respectivos Estados e ne-
cessidades de cada entidade, e respeitados os seguintes 
limites máximos: (Incluído pela Lei nº 12.246, de 2010).

a) anuidade para pessoas físicas – até R$ 300,00 (tre-
zentos reais); (Incluído pela Lei nº 12.246, de 2010).

b) (VETADO); (Incluído pela Lei nº 12.246, de 2010).
c) anuidade para pessoas jurídicas, de acordo com as 

seguintes classes de capital social: (Incluído pela Lei nº 
12.246, de 2010).

1. de R$ 1,00 (um real) a R$ 10.000,00 (dez mil reais) 
– até R$ 350,00 (trezentos e cinquenta reais); (Incluído 
pela Lei nº 12.246, de 2010).

2. de R$ 10.000,01 (dez mil reais e um centavo) a 
R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) – até R$ 420,00 (qua-
trocentos e vinte reais); (Incluído pela Lei nº 12.246, de 
2010).

3. de R$ 50.000,01 (cinquenta mil reais e um centavo) 
a R$ 100.000,00 (cem mil reais) – até R$ 504,00 (quinhen-
tos e quatro reais); (Incluído pela Lei nº 12.246, de 2010).

4. de R$ 100.000,01 (cem mil reais e um centavo) a 
R$ 300.000,00 (trezentos mil reais) – até R$ 604,00 (seis-
centos e quatro reais); (Incluído pela Lei nº 12.246, de 
2010).

5. de R$ 300.000,01 (trezentos mil reais e um cen-
tavo) a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) – até R$ 
920,00 (novecentos e vinte reais); (Incluído pela Lei nº 
12.246, de 2010).

6. acima de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) – 
até R$ 1.370,00 (mil, trezentos e setenta reais); (Incluído 
pela Lei nº 12.246, de 2010).

d) (VETADO);  (Incluído pela Lei nº 12.246, de 2010).
e) (VETADO).  (Incluído pela Lei nº 12.246, de 2010).
§ 1o (Suprimido) (Incluído pela Lei nº 12.246, de 

2010).
§ 2o Os valores correspondentes aos limites máximos 

estabelecidos neste artigo serão corrigidos anualmente 
pelo índice oficial de preços ao consumidor. (Incluído 
pela Lei nº 12.246, de 2010).

§ 3o O pagamento da anuidade será efetuado pelo 
representante comercial, pessoa física ou jurídica, até o 
dia 31 de março de cada ano, com desconto de 10% (dez 
por cento), ou em até 3 (três) parcelas, sem descontos, 
vencendo-se a primeira em 30 de abril, a segunda em 31 
de agosto e a terceira em 31 de dezembro de cada ano. 
(Incluído pela Lei nº 12.246, de 2010).

§ 4o Ao pagamento antecipado será concedido des-
conto de 20% (vinte por cento) até 31 de janeiro e 15% 
(quinze por cento) até 28 de fevereiro de cada ano. (In-
cluído pela Lei nº 12.246, de 2010).

§ 5o As anuidades que forem pagas após o vencimento 
serão acrescidas de 2% (dois por cento) de multa, 1% (um 
por cento) de juros de mora por mês de atraso e atualiza-
ção monetária pelo índice oficial de preços ao consumidor. 
(Incluído pela Lei nº 12.246, de 2010).

§ 6o A filial ou representação de pessoa jurídica insta-
lada em jurisdição de outro Conselho Regional que não o 
da sua sede pagará anuidade em valor que não exceda a 
50% (cinquenta por cento) do que for pago pela matriz. 
(Incluído pela Lei nº 12.246, de 2010).

§ 7o  (VETADO)  (Incluído pela Lei nº 12.246, de 2010).
§ 8o (VETADO)  (Incluído pela Lei nº 12.246, de 2010).
§ 9o O representante comercial pessoa física, como res-

ponsável técnico de pessoa jurídica devidamente registrada 
no Conselho Regional dos Representantes Comerciais, pa-
gará anuidade em valor correspondente a 50% (cinquenta 
por cento) da anuidade devida pelos demais profissionais 
autônomos registrados no mesmo Conselho. (Incluído pela 
Lei nº 12.246, de 2010).

 Art . 11. Dentro de sessenta (60) dias, contados da 
vigência da presente Lei, serão instalados os Conselhos 
Regionais correspondentes aos Estados onde existirem ór-
gãos sindicais de representação da classe dos representan-
tes comerciais, atualmente reconhecidos pelo Ministério 
do Trabalho e Previdência Social.

 Art . 12. Os Conselhos Regionais terão a seguinte com-
posição:

 a) dois têrços (2/3) de seus membros serão constituí-
dos pelo Presidente do mais antigo sindicato da classe do 
respectivo Estado e por diretores de sindicatos da classe, 
do mesmo Estado, eleitos êstes em assembléia-geral;

 b) um têrço (1/3) formado de representantes comer-
ciais no exercício efetivo da profissão, eleitos em assem-
bléia-geral realizada no sindicato da classe.

 § 1º A secretaria do sindicato incumbido da realização 
das eleições organizará cédula única, por ordem alfabética 
dos candidatos, destinada à votação.

 § 2º Se os órgãos sindicais de representação da classe não 
tomarem as providências previstas quanto à instalação dos 
Conselhos Regionais, o Conselho Federal determinará, imedia-
tamente, a sua constituição, mediante eleições em assembléia-
-geral, com a participação dos representantes comerciais no 
exercício efetivo da profissão no respectivo Estado.

 § 3º Havendo, num mesmo Estado, mais de um sin-
dicato de representantes comerciais, as eleições a que se 
refere êste artigo se processarão na sede do sindicato da 
classe situado na Capital e, na sua falta, na sede do mais 
antigo.

 § 4º O Conselho Regional será presidido por um dos 
seus membros, na forma que dispuser o seu regimento in-
terno, cabendo-lhe, além do próprio voto, o de qualidade, 
no caso de empate.

 § 5º Os Conselhos Regionais terão no máximo trinta 
(30) membros e, no mínimo, o número que fôr fixado pelo 
Conselho Federal.

 Art . 13. Os mandatos dos membros do Conselho Fe-
deral e dos Conselhos Regionais serão de três (3) anos.

 § 1º Todos os mandatos serão exercidos gratuitamen-
te.

 § 2º A aceitação do cargo de Presidente, Secretário ou 
Tesoureiro importará na obrigação de residir na localidade 
em que estiver sediado o respectivo Conselho.

 Art . 14. O Conselho Federal e os Conselhos Regionais 
serão administrados por uma Diretoria que não poderá ex-
ceder a um têrço (1/3) dos seus integrantes.
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NOÇÕES DE INFORMÁTICA: WINDOWS 
VERSÕES 7, 8 E 10; 

Windows 

O Windows assim como tudo que envolve a informática 
passa por uma atualização constante, os concursos públicos 
em seus editais acabam variando em suas versões, por isso 
vamos abordar de uma maneira geral tanto as versões do 
Windows quanto do Linux.

O Windows é um Sistema Operacional, ou seja, é um 
software, um programa de computador desenvolvido por 
programadores através de códigos de programação. Os 
Sistemas Operacionais, assim como os demais softwares, 
são considerados como a parte lógica do computador, uma 
parte não palpável, desenvolvida para ser utilizada apenas 
quando o computador está em funcionamento. O Sistema 
Operacional (SO) é um programa especial, pois é o primeiro 
a ser instalado na máquina.

Quando montamos um computador e o ligamos pela 
primeira vez, em sua tela serão mostradas apenas algumas 
rotinas presentes nos chipsets da máquina. Para utilizarmos 
todos os recursos do computador, com toda a qualidade das 
placas de som, vídeo, rede, acessarmos a Internet e usufruir-
mos de toda a potencialidade do hardware, temos que ins-
talar o SO.

Após sua instalação é possível configurar as placas para 
que alcancem seu melhor desempenho e instalar os demais 
programas, como os softwares aplicativos e utilitários.

O SO gerencia o uso do hardware pelo software e geren-
cia os demais programas.

A diferença entre os Sistemas Operacionais de 32 bits e 
64 bits está na forma em que o processador do computa-
dor trabalha as informações. O Sistema Operacional de 32 
bits tem que ser instalado em um computador que tenha o 
processador de 32 bits, assim como o de 64 bits tem que ser 
instalado em um computador de 64 bits.

Os Sistemas Operacionais de 64 bits do Windows, se-
gundo o site oficial da Microsoft, podem utilizar mais me-
mória que as versões de 32 bits do Windows. “Isso ajuda a 
reduzir o tempo despendi- do na permuta de processos para 
dentro e para fora da memória, pelo armazenamento de um 
número maior desses processos na memória de acesso alea-
tório (RAM) em vez de fazê-lo no disco rígido. Por outro lado, 
isso pode aumentar o desempenho geral do programa”.

Para saber se o Windows é de 32 ou 64 bits, basta:
1. Clicar no botão Iniciar , clicar com o botão direito em 

computador e clique em Propriedades.
2. Em sistema, é possível exibir o tipo de sistema.
“Para instalar uma versão de 64 bits do Windows 7, você 

precisará de um processador capaz de executar uma versão 
de 64 bits do Windows. Os benefícios de um sistema ope-
racional de 64 bits ficam mais claros quando você tem uma 
grande quantidade de RAM (memória de acesso aleatório) 

no computador, normalmente 4 GB ou mais. Nesses casos, 
como um sistema operacional de 64 bits pode processar 
grandes quantidades de memória com mais eficácia do que 
um de 32 bits, o sistema de 64 bits poderá responder melhor 
ao executar vários programas ao mesmo tempo e alternar 
entre eles com frequência”.

Uma maneira prática de usar o Windows 7 (Win 7) é re-
instalá-lo sobre um SO já utilizado na máquina. Nesse caso, 
é possível instalar:

- Sobre o Windows XP;
- Uma versão Win 7 32 bits, sobre Windows Vista (Win 

Vista), também 32 bits;
- Win 7 de 64 bits, sobre Win Vista, 32 bits;
- Win 7 de 32 bits, sobre Win Vista, 64 bits;
- Win 7 de 64 bits, sobre Win Vista, 64 bits;
- Win 7 em um computador e formatar o HD durante a 

insta- lação;
- Win 7 em um computador sem SO;
Antes de iniciar a instalação, devemos verificar qual tipo 

de instalação será feita, encontrar e ter em mãos a chave 
do produto, que é um código que será solicitado durante a 
instalação.

Vamos adotar a opção de instalação com formatação de 
disco rígido, segundo o site oficial da Microsoft Corporation:

- Ligue o seu computador, de forma que o Windows seja 
inicia- lizado normalmente, insira do disco de instalação do Win-
dows 7 ou a unidade flash USB e desligue o seu computador.

- Reinicie o computador.
- Pressione qualquer tecla, quando solicitado a fazer 

isso, e siga as instruções exibidas.
- Na página de Instalação Windows, insira seu idioma ou 

outras preferências e clique em avançar.
- Se a página de Instalação Windows não aparecer e o 

programa não solicitar que você pressione alguma tecla, tal-
vez seja necessário alterar algumas configurações do siste-
ma. Para obter mais informações sobre como fazer isso, con-
sulte Inicie o seu computador usando um disco de instalação 
do Windows 7 ou um pen drive USB.

- Na página Leia os termos de licença, se você aceitar os 
termos de licença, clique em aceito os termos de licença e 
em avançar.

- Na página que tipo de instalação você deseja? clique 
em Personalizada.

- Na página onde deseja instalar Windows? clique em 
op- ções da unidade (avançada).

- Clique na partição que você quiser alterar, clique na 
opção de formatação desejada e siga as instruções.

- Quando a formatação terminar, clique em avançar.
- Siga as instruções para concluir a instalação do Windo-

ws 7, inclusive a nomenclatura do computador e a configu-
ração de uma conta do usuário inicial.

Conceitos de pastas, arquivos e atalhos, manipulação 
de arquivos e pastas, uso dos menus

Pastas – são estruturas digitais criadas para organizar 
arquivos, ícones ou outras pastas.

Arquivos– são registros digitais criados e salvos através 
de programas aplicativos. Por exemplo, quando abrimos o 
Microsoft Word, digitamos uma carta e a salvamos no com-
putador, estamos criando um arquivo.
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Ícones– são imagens representativas associadas a programas, arquivos, pastas ou atalhos. 
Atalhos–são ícones que indicam um caminho mais curto para abrir um programa ou até mesmo um arquivo.

Criação de pastas (diretórios)

Figura 8: Criação de pastas
Clicando com o botão direito do mouse em um espaço vazio da área de trabalho ou outro apropriado, podemos encontrar 

a opção pasta.
Clicando nesta opção com o botão esquerdo do mouse, temos então uma forma prática de criar uma pasta.

Figura 9: Criamos aqui uma pasta chamada “Trabalho”.

Figura 10: Tela da pasta criada

Clicamos duas vezes na pasta “Trabalho” para abrí-la e agora criaremos mais duas pastas dentro dela:
Para criarmos as outras duas pastas, basta repetir o procedimento botão direito, Novo, Pasta.
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